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RESUMO 
 
 
 

Esta dissertação tem como tema o Ministério Público e o 
Estado Democrático de Direito. Justifica-se esta pesquisa pelo fato de ter 
a Constituição Federal, em seu art. 127, cometido ao Ministério Público a 
defesa do regime democrático. Os problemas que se colocam são os de 
determinar qual o alcance da norma constitucional que comete ao 
Ministério Público a tarefa de defender o regime democrático e como os 
membros do Ministério Público podem se desincumbir de tal função.Tem 
por objetivos definir no que consiste a defesa do regime democrático 
cometido ao Ministério Público e propor uma prática específica, capaz de 
realizar tal tarefa. Parte do pressuposto de que a democracia que o texto 
constitucional fala, é democracia material, ou seja, é a concretização dos 
direitos humanos, constitucionalmente positivados, logo, a hipótese é que 
defender o regime democrático, para o Ministério Público, significa 
garantir a eficácia dos direitos fundamentais, através do exercício de sua 
função pedagógica. A metodologia escolhida foi a de pesquisa teórico-
bibliográfica. Percorreu-se o caminho histórico da constituição do Estado 
de Direito, sob seu aspecto formal e material, da democracia moderna, 
do Ministério Público brasileiro. Ao final, pôde-se concluir pela 
comprovação da hipótese; pois, se as lutas pretéritas garantiram o 
reconhecimento e a positivação dos direitos humanos, chamados agora 
fundamentais, a luta pela concretização deles, ao menos no caso 
brasileiro, impõe-nos diária preocupação e cuidado, devendo o órgão do 
Ministério Público lançar mão da Teoria denominada Garantista, no plano 
jurídico, como instrumento adequado para a defesa do regime 
democrático, e no plano de sua práxis, a ação política/pedagógica a ser 
exercida pelo Ministério Público para o cumprimento de seu dever de 
defesa do regime democrático. 
 

 

 

 

Palavras-chave: 1. Ministério Público. 2. Estado Democrático de Direito. 

3. Direitos Fundamentais. 4. Garantismo Jurídico. 5. Prática pedagógica. 
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RÉSUMÉ 

 
 
 
 
 

Cette dissertation a comme sujet le Ministère Publique et l’ Etat 
Démocratique de Droit. Cette recherche se justifie du fait d’avoir la Constituition 
Fédérale, en son art. 127, confié au Ministère Publique la défense du régime 
démocratique. Les problèmes qui se posent sont ceux de déterminer quelle ist 
la valeur de la norme constitutionnelle qui charge au Ministère Publique la tâche 
de défendre le régime démocratique et à javoir comment les membres du 
Ministère Publique peuvent accomplir telle fonction. Elle a aussi pour objectif 
définir en quoi consiste la dèfense du régime démocratique confié au Ministère 
Publique et proposer une pratique spécifique, capable de réaliser telle tâche. 
Une partie de la présupposition de la démocratic dont parle le texte 
constitutionnel est la démocratie matérielle, c´est à dire, le concret des droits 
humains constitutionnellement positivés, donc, l´hypothèse c’ est que dèfendre 
le régime démocratique, pour le Ministère Publique signifie garantir l’ éfficacité 
des droits fondamentaux, atravers l’ exercice de sa fonction pédagogique. La 
méthodologie choisie fut celle de l’ enquête théorique-bibliographique. On a 
observé le chemir ou procédé historique de la constitution de l’ Etat de Droit, 
jous son aspect formel et matériel, de la démocratie moderne, du Ministère 
Publique brésilien. Enfin, on peut conclure par la confirmation de l’ hypothesè, 
car si les luttes pretérites ont garanti la reconnaissance et la positivité des droits 
humains, nomméis maintenant fondamentales, la lutte pour leur concret, au 
moins dans le cas brésilien, nous impose une préoccupation quotidienne et une 
attention, ayant pour devoir l’ organe du Ministère Publique se servir de la 
théorie nommeé Garantiste, dans le plan juridique, comme instrument 
covenable pour la défense du régime démocratique, et sur le plan de son 
praxis, l’ action politique/pédagogique a être exercée par le Ministère Publique 
pour l’accomplissement de son devoir de dèfense du régime démocratique. 

 
 
Mots.clé: 1. Ministère Publique. 2. Etat Démocratique de Droit. 3. 

Droits Fondamentaux. 4. Garantisme Juridique. 5. Pratique pédagogique. 
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